
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.561 - MG (2012/0195751-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDMUNDO PAULINO DE CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : SÍLVIO DE MAGALHÃES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS- IEF/MG 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTITUIÇÃO DE 
RESERVA FLORESTAL. DEVER DE OBEDIÊNCIA. OBRIGAÇÃO DO 
PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR DO IMÓVEL RURAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE CONSTITUIÇÃO DE RESERVA 
FLORESTAL E DE QUE NÃO OCORREU DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem decidiu o ponto relativo à 
constituição da Reserva Legal de forma cabal e hialina. Portanto, não se 
configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Sodalício a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada.
2. O entendimento da Corte originária (fls. 536-540/STJ) está em conformidade 
com a orientação do STJ, de que a delimitação e a averbação da Reserva Legal 
configuram dever do proprietário ou adquirente do imóvel rural, 
independentemente da existência de florestas ou outras formas de 
vegetação nativa na gleba. Outrossim, constitui obrigação do proprietário ou 
adquirente tomar as providências necessárias à restauração ou à recuperação 
das formas de vegetação nativa para se adequar aos limites percentuais previstos 
nos incisos do art. 16 do Código Florestal. (EREsp 218.781/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/2/2012; no mesmo sentido, RMS 
21.830/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1º/12/2008; RMS 22.391/MG, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJe 3/12/2008; REsp 973.225/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
3/9/2009, REsp 821.083/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 9/4/2008; REsp 
1.087.370/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 27/11/2009; 
EDcl no Ag 1.224.056/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6/8/2010 ).
3. Em matéria ambiental, a adoção do princípio tempus regit actum impõe 
obediência à lei em vigor quando da ocorrência do fato ilícito. (AgRg no REsp 
1.367.968/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/3/2014; 
REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/8/2010; REsp 
625.024/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/5/2011).
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.561 - MG (2012/0195751-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDMUNDO PAULINO DE CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : SÍLVIO DE MAGALHÃES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS- IEF/MG 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

Os agravantes sustentam, em Recurso Especial, violação do art. 535 do CPC, 

com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduzem 

ofensa aos arts. 4º, 126, 267, § 3º, 165, 458, 460, I e II, do Código de Processo Civil; 1º, 2º, 

caput e incisos, 16 do Código Florestal; 2º da Lei 4.771/1965 e à MP 2.166/1967, sob o 

fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o 

acórdão recorrido se embasou para reconhecer a obrigação dos recorrentes em instituir a 

reserva legal.

Suscitam que há reserva legal, a qual foi criada com critérios muito mais 

rigorosos do que aqueles exigidos pelo Código Florestal, ponto este omitido na decisão a quo; 

e que houve o prequestionamento implícito dos dispositivos federais tidos como violados, 

razão pela qual a decisão monocrática de inadmissibilidade deve ser reformada.

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.561 - MG (2012/0195751-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, discutiu o ponto relativo à constituição da reserva florestal, fato que inclusive 

resultou em decisão não unânime naquela Corte (fls. 590; 594-600). Portanto, não se 

configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Com razão o Tribunal de origem ao estabelecer que o Recurso Especial não 

merece provimento por ausência de prequestionamento, porquanto, à exceção do art. 16 do 

Código Florestal, os demais dispositivos invocados não foram objeto de debate pelo Sodalício 

a quo, o que atrai o óbice da Súmula 211 do STJ: "Inadmissível Recurso Especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo"; e, por analogia, da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

Ademais, "A simples alegação de que a lei foi contrariada não é suficiente para justificar o 

Recurso Especial, pela letra 'a' da previsão constitucional. Ausência de fundamentação." 

(AgRg Ag 449953-SP, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 04.11.2002).
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Outrossim, consignou a Corte originária o seguinte (fl. 536-540/STJ): 

"Isso porque, entendo necessária a exigência de averbação da 
área de reserva legal, mesmo que a gleba não possua cobertura arbórea"

(...)

 "Filio-me à primeira corrente, que entende que a reserva florestal 
abarca todas as áreas, mesmo as que não possuam cobertura arbórea, já que 
deve ser representativa do ambiente natural da região, por ser mais moderna e 
balizada com as recentes decisões do STJ."

Percebe-se que o entendimento do Tribunal de origem está em conformidade 

com a orientação desta Corte Superior de que a averbação da reserva legal configura-se 

como dever do proprietário ou adquirente do imóvel rural, independentemente da existência de 

florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba, devendo, outrossim, tomar as 

providências necessárias à restauração ou à recuperação das formas de vegetação nativa para 

se adequar aos limites percentuais previstos nos incisos do art. 16 do Código Florestal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. CÓDIGO FLORESTAL (LEI 4.771, 
DE 15 DE SETEMBRO DE 1965). RESERVA LEGAL. MÍNIMO 
ECOLÓGICO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM QUE INCIDE SOBRE O 
NOVO PROPRIETÁRIO. DEVER DE MEDIR, DEMARCAR, 
ESPECIALIZAR, ISOLAR, RECUPERAR COM ESPÉCIES NATIVAS E 
CONSERVAR A RESERVA LEGAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
AMBIENTAL. ART.
3º, INCISOS II, III, IV E V, E ART. 14, § 1º, DA LEI DA POLÍTICA 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 6.938/81).
1. Hipótese em que há dissídio jurisprudencial entre o acórdão embargado, que 
afasta o dever legal do adquirente de imóvel de recuperar a área de Reserva 
Legal (art. 16, "a", da Lei 4.771/1965) desmatada pelo antigo proprietário, e os 
paradigmas, que o reconhecem e, portanto, atribuem-lhe legitimidade passiva para 
a correspondente Ação Civil Pública.
2. O Código Florestal, ao ser promulgado em 1965, incidiu, de forma imediata e 
universal, sobre todos os imóveis, públicos ou privados, que integram o território 
brasileiro. Tal lei, ao estabelecer deveres legais que garantem um mínimo 
ecológico na exploração da terra - patamar básico esse que confere efetividade à 
preservação e à restauração dos "processos ecológicos essenciais" e da 
"diversidade e integridade do patrimônio genético do País" (Constituição Federal, 
art. 225, §1º, I e II) -, tem na Reserva Legal e nas Áreas de Preservação 
Permanente dois de seus principais instrumentos de realização, pois, nos termos 
de tranquila jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumprem a meritória 
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função de propiciar que os recursos naturais sejam "utilizados com equilíbrio" e 
conservados em favor da "boa qualidade de vida" das gerações presentes e 
vindouras (RMS 18.301/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
3/10/2005. No mesmo sentido, REsp 927.979/MG, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJ 31/5/2007; RMS 21.830/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 
1º/12/2008).
3. As obrigações ambientais ostentam caráter propter rem, isto é, são de 
natureza ambulante, ao aderirem ao bem, e não a seu eventual titular. Daí a 
irrelevância da identidade do dono - ontem, hoje ou amanhã -, exceto para fins de 
imposição de sanção administrativa e penal. "Ao adquirir a área, o novo 
proprietário assume o ônus de manter a preservação, tornando-se responsável 
pela reposição, mesmo que não tenha contribuído para o desmatamento" (REsp 
926.750/MG, Rel. Min.  CASTRO MEIRA, DJ 4/10/2007. No mesmo sentido, 
REsp 343.741/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ 7/10/2002; REsp 
264.173/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 2/4/2001; REsp 282.781/PR, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, DJ 27.5.2002).
4. A especialização da Reserva Legal configura-se "como dever do 
proprietário ou adquirente do imóvel rural, independentemente da existência 
de florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba" (REsp 
821.083/MG, Rel. Min.  LUIZ FUX, DJe 9/4/2008. No mesmo sentido, 
RMS 21.830/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 01/12/2008; RMS 
22.391/MG, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 3/12/2008; REsp 
973.225/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 3/9/2009).
5. Embargos de Divergência conhecidos e providos.
(EREsp 218.781/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 23/02/2012)

AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL E DA ECONOMIA PROCESSUAL. DANO AMBIENTAL EM 
RESERVA LEGAL. DEVER DE RECUPERAÇÃO. OBRIGAÇÃO 
"PROPTER REM". ABRANGÊNCIA DO PROPRIETÁRIO ATUAL, 
INDEPENDENTE DE QUEM CAUSOU O DANO.
1. É de se conhecer dos embargos de declaração como agravo regimental, em 
razão de seu caráter nitidamente infringente, em prestígio aos princípios da 
fungibilidade recursal e economia processual.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que (i) a 
averbação da reserva legal, no âmbito do Direito Ambiental, tem caráter 
meramente declaratório e (ii) a obrigação de recuperar a degradação ambiental 
ocorrida na faixa da reserva legal abrange aquele que é titular da propriedade do 
imóvel, mesmo que não seja de sua autoria a deflagração do dano, tendo em 
conta sua natureza propter rem.
3. Neste sentido, v., p. ex., REsp 343.741/PR, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 
7.10.2002; REsp 745.363/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 
18.10.2007; e REsp 453.875/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 11.11.2009.
4. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não cabem 
embargos de declaração para que o STJ enfrente matéria constitucional, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
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Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(EDcl no Ag 1224056/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2010)

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. ARTS. 16 E 44 DA LEI Nº 4.771/65.
MATRÍCULA DO IMÓVEL. AVERBAÇÃO DE ÁREA DE RESERVA 
FLORESTAL. NECESSIDADE.
1. A Constituição Federal consagra em seu art. 186 que a função social da 
propriedade rural é cumprida quando atende, seguindo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, a requisitos certos, entre os quais o de "utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente" 2. 
A obrigação de os proprietários rurais instituírem áreas de reservas legais, de no 
mínimo 20% de cada propriedade, atende ao interesse coletivo.
3. A averbação da reserva legal configura-se, portanto, como dever do 
proprietário ou adquirente do imóvel rural, independentemente da existência 
de florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba.
4. Essa legislação, ao determinar a separação de parte das propriedades rurais 
para constituição da reserva florestal legal, resultou de uma feliz e necessária 
consciência ecológica que vem tomando corpo na sociedade em razão dos efeitos 
dos desastres naturais ocorridos ao longo do tempo, resultado da degradação do 
meio ambiente efetuada sem limites pelo homem. Tais conseqüências nefastas, 
paulatinamente, levam à conscientização de que os recursos naturais devem ser 
utilizados com equilíbrio e preservados em intenção da boa qualidade de vida das 
gerações vindouras (RMS nº 18.301/MG, DJ de 03/10/2005).
5. A averbação da reserva legal, à margem da inscrição da matrícula da 
propriedade, é conseqüência imediata do preceito normativo e está colocada entre 
as medidas necessárias à proteção do meio ambiente, previstas tanto no Código 
Florestal como na Legislação extravagante.
(REsp 927979/MG, DJ 31.05.2007) 6. Recurso Especial provido.
(REsp 821.083/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/03/2008, DJe 09/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO DO ESTADO DO PARANÁ. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. DELIMITAÇÃO DE ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL.
OBRIGAÇÃO DO PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR DO IMÓVEL.
1. Tratando-se de recurso especial interposto quando pendentes de julgamento 
embargos de declaração, é indispensável a sua posterior ratificação, conforme 
orientação da Corte Especial/STJ (Informativo 317/STJ).
2. Hipótese em que a sentença de primeiro grau de jurisdição, ao julgar 
parcialmente procedente a presente ação civil pública, condenou o proprietário do 
imóvel rural a: (a) preservar área de vinte por cento da superfície da sua 
propriedade, a título de reserva legal, e efetuar a reposição florestal gradual, em 
prazo determinado, sob pena de multa; (b) preservar também as matas ciliares 
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(preservação permanente) na faixa de trinta metros às margens dos rios e 
cinquenta metros nas nascentes e nos chamados "olhos d'água"; (c) paralisar 
imediatamente as atividades agrícolas e pecuárias sobre toda a área 
comprometida, sob pena de multa.
Condenou, igualmente, o IBAMA e o Estado do Paraná a: (d) delimitar a área 
total de reserva legal e a área de preservação permanente da propriedade, no 
prazo de sessenta dias, sob pena de multa a ser rateada entre ambos; (e) 
fiscalizar, a cada seis meses, a realização das medidas fixadas nos itens "a" e "b", 
sob pena de multa diária.
3. A delimitação e a averbação da reserva legal constitui responsabilidade 
do proprietário ou possuidor de imóveis rurais, que deve, inclusive, 
tomar as providências necessárias à restauração ou à recuperação das 
formas de vegetação nativa para se adequar aos limites percentuais 
previstos nos incisos do art. 16 do Código Florestal.
4. Nesse aspecto, o IBAMA não poderia ser condenado a delimitar a área total 
de reserva legal e a área de preservação permanente da propriedade em questão, 
por constituir incumbência do proprietário ou possuidor.
5. O mesmo não pode ser dito, no entanto, em relação ao poder-dever de 
fiscalização atribuído ao IBAMA, pois o Código Florestal (Lei 4.771/65) prevê 
expressamente que "a União, diretamente, através do órgão executivo específico, 
ou em convênio com os Estados e Municípios, fiscalizará a aplicação das normas 
deste Código, podendo, para tanto, criar os serviços indispensáveis" (art. 22, com 
a redação dada pela Lei 7.803/89).
6. Do mesmo modo, a Lei 7.735/89 (com as modificações promovidas pela Lei 
11.516/2007), ao criar o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA, órgão executor do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA -, nos termos do art. 6º, IV, da Lei 6.938/81, com a 
redação dada pela Lei 8.028/90, incumbiu-o de: "(I) exercer o poder de polícia 
ambiental; (II) executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 
referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao 
controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à 
fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes 
emanadas do Ministério do Meio Ambiente;
(c) executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade com 
a legislação ambiental vigente." 7. Esta Corte já teve a oportunidade de se 
manifestar no sentido de que "o art. 23, inc. VI da Constituição da República fixa 
a competência comum para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios no 
que se refere à proteção do meio ambiente e combate à poluição em qualquer de 
suas formas. No mesmo texto, o art. 225, caput, prevê o direito de todos a um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações" (REsp 604.725/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
22.8.2005).
8. Recurso especial do ESTADO DO PARANÁ não conhecido.
9. Recurso especial do IBAMA parcialmente provido, para afastar a sua 
condenação apenas no que se refere à obrigação de delimitar a área total de 
reserva legal e a área de preservação permanente da propriedade em questão.
(REsp 1087370/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 27/11/2009, grifei).
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No que diz respeito à alegação de revogação da norma legal que estabelecia a 

obrigação objeto da irresignação recursal, registre-se que, em matéria ambiental, a adoção do 

princípio tempus regit actum impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do fato. 

Nesse sentido:

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTER 
REM E EX LEGE. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 68 DO NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL. IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO AOS 
PERCENTUAIS EXIGIDOS PARA A ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE 
AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL. IMPOSIÇÃO. PROVAS 
SUFICIENTES. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA A 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que os deveres 
associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de obrigação propter rem, 
isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou 
não o proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar 
em culpa ou nexo causal como determinantes do dever de recuperar a área de 
preservação permanente.
3. Este Tribunal tem entendido que a obrigação de demarcar, averbar e restaurar 
a área de reserva legal nas propriedades rurais configura dever jurídico 
(obrigação ex lege) que se transfere automaticamente com a mudança do 
domínio, podendo, em consequência, ser imediatamente exigível do proprietário 
atual.
4. A Segunda Turma desta Corte firmou a orientação de inaplicabilidade 
de norma ambiental superveniente de cunho material aos processos em 
curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais.
5. Ademais, o art. 68 da Lei 12.651/2012 prevê a dispensa da 
recomposição, da compensação ou da regeneração, nos percentuais 
exigidos nesta Lei, nos casos em que a supressão de vegetação nativa 
tenha respeitado os percentuais de reserva legal previstos na legislação 
vigente à época dos fatos, o que não ocorreu na hipótese, uma vez a 
determinação do Tribunal de origem consistiu na apresentação de projeto 
de demarcação da área de reserva legal, com especificação de plantio, 
observadas as disposições do Decreto n. 6514/08 e do Decreto n. 
7029/09 (fl. 696, e-STJ). Rever o decidido pela Corte estadual encontra 
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óbice na Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o art. 16, c/c o art. 
44 da Lei 4.771/1965, impõe a averbação da reserva legal, 
independentemente de haver área florestal ou vegetação nativa na propriedade. 
7. A Corte estadual consignou que a falta de reserva legal por si só acarreta 
degradação ambiental e asseverou que as provas produzidas seriam suficientes 
para a composição do conflito, sendo desnecessária a realização de perícia 
técnica. Nesse aspecto, não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais invocados sem que se proceda ao reexame do conjunto 
probatório dos presentes autos (Súmula 7/STJ).
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial apresentada, porquanto a 
negatória de seguimento do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional 
baseou-se em jurisprudência recente e consolidada desta Corte, aplicável ao caso 
dos autos. Ademais, não há similitude fática e jurídica apta a ensejar o 
conhecimento do recurso, em face do confronto da tese adotada no acórdão 
hostilizado e na apresentada nos arestos colacionados, uma vez que cada um 
deles, individualmente, traz uma das teses abarcadas no recurso especial e não 
todas ao mesmo tempo, o que lhe retira a identidade necessária ao conhecimento 
do recurso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1367968/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 12/03/2014).

ADMINISTRATIVO. DANOS AMBIENTAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE. TERRAS RURAIS. 
RECOMPOSIÇÃO. MATAS. TEMPUS REGIT ACTUM. AVERBAÇÃO 
PERCENTUAL DE 20%. SÚMULA 07 STJ.
1. A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, ante a ratio essendi da Lei 
6.938/81, que em seu art. 14, § 1º, determina que o poluidor seja obrigado a 
indenizar ou reparar os danos ao meio-ambiente e, quanto ao terceiro, preceitua 
que a obrigação persiste, mesmo sem culpa. Precedentes do STJ:RESP 
826976/PR, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 01.09.2006; AgRg no REsp 
504626/PR, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 17.05.2004; RESP 
263383/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 22.08.2005 e EDcl 
no AgRg no RESP 255170/SP, desta relatoria, DJ de 22.04.2003.
2. A obrigação de reparação dos danos ambientais é propter rem, por isso que a 
Lei 8.171/91 vigora para todos os proprietários rurais, ainda que não sejam eles os 
responsáveis por eventuais desmatamentos anteriores, máxime porque a referida 
norma referendou o próprio Código Florestal (Lei 4.771/65) que estabelecia uma 
limitação administrativa às propriedades rurais, obrigando os seus proprietários a 
instituírem áreas de reservas legais, de no mínimo 20% de cada propriedade, em 
prol do interesse coletivo. Precedente do STJ: RESP 343.741/PR, Relator 
Ministro Franciulli Netto, DJ de 07.10.2002.
(...)
6. A adoção do princípio tempus regit actum, impõe obediência à lei em 
vigor quando da ocorrência do fato.
7. In casu, os fatos apurados como infração ambiental ocorreram no ano de 1997, 
momento em que já se encontrava em vigor o Código Florestal Lei nº 4.771/65, 
não havendo que se perquirir quanto à aplicação do Decreto nº 23.793/94, que 
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inclusive foi revogado por aquela lei.
8. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na 
Súmula 07/STJ.
9. In casu, a verificação da comprovação de que a propriedade não atinge o 
mínimo de 20% de área coberta por reserva legal, bem como a exploração de 
florestas por parte do proprietário, implicaria o revolvimento de matéria 
fática-probatória, o que é interditado a esta Corte Superior.
10. Deveras, o Tribunal a quo à luz de ampla cognição acerca de aspectos 
fático-probatórios concluiu que: A escusa dos requeridos de que não se pode 
impor a obrigação de reparar dano ambiental a particular que adquiriu a terra já 
desmatada ou que a averbação não pode ultrapassar o remanescente de mata 
nativa existente na área não convence; como bem exposto pelo Procurador de 
Justiça a fls. 313/314: 'não se pretende que a averbação seja feita anteriormente 
à entrada em vigor da Lei 7.803/89 que alterou disposições da Lei 4.771/65. 
Ocorre que, a partir da vigência daquela primeira lei em nosso ordenamento 
jurídico, os antigos proprietários (Sr. Renato Junqueira de Andrade e Sra. 
Yolanda Junqueira de Andrade - fls. 77) tinham desde então a obrigação de ter 
averbado a reserva legal, sendo que a Ré, ao comprar uma propriedade sem 
observar os preceitos da lei, assumiu a obrigação dos proprietários anteriores 
ficando ressalvada, todavia, eventual ação regressiva. (fls. 335) 11. Os embargos 
de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam 
recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 
a decisão.
12. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1090968/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
03/08/2010)

Finalmente, ainda quanto à alegação de que não houve degradação ambiental e 

de que foi criada reserva legal com critérios muito mais rigorosos do que aqueles exigidos pelo 

Código Florestal, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0195751-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 231.561 / MG

Números Origem:  10702084424879004  10702084424879005  10702084424879008  702084424879

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDMUNDO PAULINO DE CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : SÍLVIO DE MAGALHÃES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS- IEF/MG

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMUNDO PAULINO DE CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : SÍLVIO DE MAGALHÃES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS- IEF/MG

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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